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EXTRATOS 
 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO N.º 001/2025 

 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM/RJ. 

CONTRATADA: COOPERATIVA MUNDIAL DE TRANSPORTES DE TODA NATUREZA – LTDA.  
OBJETO: Prorrogação do Contrato n.º 001/2025, cujo objeto é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

locação de veículos para atender à Câmara Municipal de Silva Jardim.  

VALOR GLOBAL: R$ 565.253,10. 
FONTE DE RECURSOS: Elemento de despesa 3.3.90.39.00.00.00. 

BASE LEGAL: Art. 107, Lei Federal n.º 14.133/21. 

VIGÊNCIA: 05/01/2026 a 30/06/2026. 
 

 

 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 001/2026 

 

PROCESSO: 018/2025. 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM/RJ. 

CONTRATADA: MOSCA AZUL – COMUNICAÇÃO, TECNOLOGIA E MARKETING DIGITAL. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na disponibilização de licença de uso de plataforma web, incluindo os serviços de 

implantação, customização, migração de dados, manutenção, hospedagem, treinamento, suporte técnico e desenvolvimento web.   

VALOR GLOBAL: R$ 56.000,00.  

FONTE DE RECURSOS: Elemento de despesa 3.3.90.39.00.00.00. 

BASE LEGAL: Art. 75, inciso II, Lei Federal n.º 14.133/21 c/c Decreto Federal n.º 12.343/24. 

VIGÊNCIA: 05/01/2026 a 31/12/2026. 

 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 002/2026 

 

PROCESSO: 006/2025. 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM/RJ. 

CONTRATADA: GOVERNANÇA BRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS.   
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de software de gestão pública municipal, em plataforma website, 

destinado ao funcionamento do Portal da Transparência e prestação de serviços de assessoria técnica especializada em transparência 

pública e gestão de pessoal.  
VALOR GLOBAL: R$ 83.758,12.  

FONTE DE RECURSOS: Elemento de despesa 3.3.90.39.00.00.00. 

BASE LEGAL: Art. 74, inciso III, Lei Federal n.º 14.133/21. 
VIGÊNCIA: 05/01/2026 a 31/12/2026. 

 

 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 003/2026 

 

PROCESSO: 015/2025. 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM/RJ. 

CONTRATADA: CAMILA AMORIM DE ALMEIDA GUEDES. 

OBJETO: Locação de imóvel situado na Rua Silva Jardim, n.º 271, Centro, Silva Jardim/RJ, CEP 28.820-000, destinado ao 
funcionamento da Sede Administrativa da Câmara Municipal de Silva Jardim.  

VALOR GLOBAL: R$ 57.600,00.  

FONTE DE RECURSOS: Elemento de despesa 3.3.90.36.00.00.00. 
BASE LEGAL: Art. 74, V, Lei Federal 14.133/21. 

VIGÊNCIA: 05/01/2026 a 31/12/2026. 
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EXTRATO DO CONTRATO N.º 004/2026 

 

PROCESSO: 007/2025. 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM/RJ. 
CONTRATADA: SAQUAREMA NOTÍCIAS LTDA – ME. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de publicação dos atos oficiais da Câmara Municipal de Silva Jardim 

em jornal de grande circulação.  
VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 44.987,05.  

FONTE DE RECURSOS: Elemento de despesa 3.3.90.39.00.00.00. 

BASE LEGAL: Art. 75, inciso II, Lei Federal n.º 14.133/21 c/c Decreto Federal n.º 12.343/24. 
VIGÊNCIA: 05/01/2026 a 31/12/2026. 

 

 

 

 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 005/2026 

 

PROCESSO: 030/2025. 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM/RJ. 

CONTRATADA: OZANEA LESSA DE CALDAS SOUZA. 
OBJETO: Locação de imóvel situado na Rua Casimiro de Abreu, n.º 185, Reginópolis, Silva Jardim/RJ, CEP 28.820-000, destinado 

ao funcionamento dos Gabinetes dos Parlamentares da Câmara Municipal de Silva Jardim.  

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 31.200,00.  
FONTE DE RECURSOS: Elemento de despesa 3.3.90.36.00.00.00. 

BASE LEGAL: Art. 74, V, Lei Federal 14.133/21. 
VIGÊNCIA: 16/01/2026 a 30/06/2026. 

 

 

  

 

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO DO CONTRATO N.º 004/2022 

 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM/RJ. 
CONTRATADA: IDEL SOLUÇÕES ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA.  

OBJETO: Prorrogação do contrato de prestação de serviços de assessoria contábil nas áreas orçamentária, financeira e patrimonial 

da Câmara Municipal de Silva Jardim/RJ. 
VALOR GLOBAL: R$ 72.000,00. 

FONTE DE RECURSOS: Elemento de despesa 3.3.90.39.00.00.00. 

BASE LEGAL: Art. 57, II, da Lei 8.666/93. 
VIGÊNCIA: 01/02/2026 a 01/02/2027. 
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PORTARIA Nº 098/2025  

                          

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM, 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, ETC... 

 

R E S O L VE 

NOMEAR, a partir desta data, o Sr. SÉRGIO CARDOZO MARINHO, para exercer o Cargo 

em Comissão de Controlador Interno do Legislativo, Símbolo DAS-101-1, deste Poder Legislativo. 

Fica concedida a Gratificação de Representação de Gabinete, no percentual de 90% (noventa 

por cento), sobre o seu vencimento. 

 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

                                       

Câmara Municipal de Silva Jardim, 02 de dezembro de 2025. 

 

MÁRCIO CABREIRA XAVIER JUNIOR 

Presidente 

 

 

 

PORTARIA Nº 099/2025  

                                                                          

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM, 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, ETC... 

                                                          

R E S O L V E:                                                                                                                             

EXONERAR, a partir desta data, o Sr. WANDERSON OLIVEIRA SANTOS, nomeado pela 

Portaria nº 006/2025, para exercer o cargo em Comissão de Assessor Parlamentar, Símbolo DAS-105-5, deste Poder Legislativo. 

                                                         

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

                                        

Câmara Municipal de Silva Jardim, 03 dezembro de 2025. 

 

MÁRCIO CABREIRA XAVIER JUNIOR 

Presidente 
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PORTARIA Nº 100/2025                           

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM, 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, ETC... 

 

 
R E S O L V E:     

                                                                                                                          

EXONERAR, a partir desta data, a Sr.ª  DAYANE PEREIRA DA SILVA, nomeada pela       
Portaria nº 073/2025, para exercer o Cargo em Comissão de Assessora Parlamentar Especial II, Símbolo DAS-103-3, deste                

Poder Legislativo. 
   

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

Câmara Municipal de Silva Jardim, 03 de dezembro de 2025. 

 

MÁRCIO CABREIRA XAVIER JUNIOR 

Presidente 

 

 
 

PORTARIA Nº 101/2025                             

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM, 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, ETC... 

                                                          

 R E S O L V E:                                                                                                                          

NOMEAR, a partir desta data, o Sr. IGOR PASSOS MOLDERO, para exercer o cargo em 

Comissão de Assessor Parlamentar Especial II, Símbolo-DAS-103-3, deste Poder Legislativo. 

Fica concedida a Gratificação de Representação de Gabinete, no percentual de 70% (setenta 

por cento), sobre o seu vencimento. 

 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

Câmara Municipal de Silva Jardim, 04 de dezembro de 2025. 

 

MÁRCIO CABREIRA XAVIER JUNIOR 

Presidente 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 001/2025 

REPUBLICAÇÃO 

 

OBJETO: Futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviço de sonorização das Sessões Legislativas e 
Eventos Oficiais do Poder Legislativo. 

MODE DE DISPUTA: Aberto. 

TIPO: Menor Preço.  
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  

PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: Do dia 02/03/26 a 13/03/26. 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 16/03/2026 às 10:00h. 
Todas as informações poderão ser obtidas através do e-mail cmsjlicitacao@gmail.com ou no Endereço Rua Luiz Gomes, n.º 46 – 

Centro – Silva Jardim/RJ.  
 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 002/2025 

REPUBLICAÇÃO 

 

OBJETO: Futura e eventual contratação de empresa especializada na transmissão, monitoramento e produção de material gravado 

de som e imagem em Full HD, via sistema de streaming, para exibição das Sessões Legislativas e demais eventos da Câmara Municipal 

nas plataformas digitais Youtube e Facebook.  
MODE DE DISPUTA: Aberto. 

TIPO: Menor Preço.  

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  
PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: Do dia 02/03/26 a 13/03/26. 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 16/03/2026 às 15:00h. 

Todas as informações poderão ser obtidas através do e-mail cmsjlicitacao@gmail.com ou no Endereço Rua Luiz Gomes, n.º 46 – 
Centro – Silva Jardim/RJ.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:cmsjlicitacao@gmail.com
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:cmsjlicitacao@gmail.com
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 001/2026 

Processo Administrativo n.º 007/2025 

Dispensa de Licitação n.º 004/2025 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 30.169.320/0001-30, com sede estabelecida na Rua Luiz Gomes, n.º 46, 

Centro, Silva Jardim/RJ – CEP: 28.820-000, neste ato representada pelo Exmo. Presidente, Sr. Márcio Cabreira Xavier Junior, considerando o julgamento da Dispensa de Licitação 

n.º 004/2025, Processo Administrativo n.º 007/2025, RESOLVE registrar os preços da empresa SAQUAREMA NOTÍCIAS LTDA – ME, inscrita no CNPJ sob o n.º 

01.637.014/0001-83, com sede na Avenida Brasil, s/n, Quadra 5, Lote 1268, Parque Hotel, Araruama/RJ, CEP 28.970-000, na pessoa de sua representante legal, a Sra. Elza Maria 

de Almeida Costa, inscrita no CPF sob o n.º 914.138.347-87, atendendo as condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021, na Lei Complementar Municipal n.º 182, de 08 de fevereiro de 2024 e nas demais legislações aplicáveis, em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a contratação de empresa especializada em serviços de publicação dos atos oficiais da Câmara Municipal de Silva 

Jardim em jornal de grande circulação, em atendimento às demandas da Câmara Municipal de Silva Jardim, conforme Termo de Referência constante do Aviso de Dispensa de 

Licitação n.º 004/2025 que é parte integrante desta Ata. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. Ficam registrados os preços, as especificações do objeto, as quantidades, conforme tabela abaixo: 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

UNID. 

 

QUANT. 

 

VALOR UNIT. 

VALOR  

TOTAL  

ESTIMADO 

 

1 

Contratação de empresa especializada em serviços de 

publicação dos atos oficiais da Câmara Municipal de Silva 

Jardim/RJ, em jornal de grande circulação no Estado do Rio de 

Janeiro, em meio físico e/ou digital, conforme demanda. 

 

Cm/Col. 

 

6.931,75 

 

R$ 6,49 

 

R$ 44.987,05 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador da Ata será a Câmara Municipal de Silva Jardim. Não haverá órgãos participantes. 

 

4. DA EXECUÇÃO DO OBJETO REGISTRADO 

4.1. A efetivação da presente Ata não obriga a Administração a adquirir o objeto registrado no todo ou em parte. 

4.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. 

4.3. A contratada deverá seguir todas as determinações constantes no Edital de Licitação e seus anexos. 

4.4. A execução do objeto se dará a partir da data da assinatura do contrato. 

4.5.O jornal deverá estar disponível de forma impressa, ter a previsão de serviço de assinatura, bem como disponibilizado na versão digital, ser distribuído de forma habitual e não 

ser direcionado para público específico. 

4.6. A distribuição deverá ser de forma habitual que se enquadre como jornal de grande circulação. 

4.7. Para maior legibilidade e segurança em termos de parâmetros, os tamanhos das publicações oficiais poderão chegar e não excederão a margem de 9cm/coluna, com parágrafo 

justificado e espaçamento simples entre linhas, sendo utilizada a fonte Calibri. Não haverá repetição ou reutilização do timbre do Órgão. 

4.8. A publicação da matéria dar-se-á com o menor tamanho possível, devendo a boa-fé contratual ser observada pela empresa Contratada. 

4.9. Será enviado pela contratada um esboço da publicação/minuta da edição para aprovação da contratante. 

4.10. Juntamente com o envio da minuta da edição para aprovação, a CONTRATADA deverá informar o cm/coluna de cada publicação, encaminhando em anexo, a proposta com 

o devido valor. 

4.11. Havendo necessidade de ultrapassar o parâmetro de 9cm/coluna, a contratada deverá justificar a mesma. 

4.12. A aprovação da publicação por parte da contratante não será impeditivo de futuro exame quanto a correta aplicação dos parâmetros definidos neste tópico, bem como a 

aplicação das sanções legais previstas em lei. 

4.13. Encaminhar um exemplar do jornal para o e-mail oficial da Câmara. 

4.14. É de responsabilidade da contratada reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, total ou parcialmente, o objeto, caso sejam verificados vícios, 

defeitos ou incorreções na execução ou nos materiais empregados. 
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5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. Durante a vigência da Ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital e Municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão 

aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

5.1.1.  Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

5.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n.º 14.133, de 2021; e 

5.1.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

5.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

5.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

5.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

5.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

5.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da Ata de Registro de Preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 5.1. 

DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 

5.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 

na Ata de Registro de Preços para o gerenciador e para os participantes. 

5.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

5.9. A adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, 

não ficando sujeita ao limite de que trata o item 5.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos 

preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à sua publicação, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 (um) exercício financeiro. 

6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6.2. A contratação com os fornecedores registrados na Ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 

de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 6.2. deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da Ata de Registro de Preços: 

6.4.1. Serão registrados na Ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

6.4.2. Será incluído na Ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na Ata. 

6.5. O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da Ata. 

6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

6.7.1.  Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

6.7.2.  Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 10. 

6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

6.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 

Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n.º 14.133, de 

2021. 

6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
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6.10. A Ata de Registro de Preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

6.11. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 

6.7, observando o item 6.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

6.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

6.7.3. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

6.7.4. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

6.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133, de 2021; 

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021. 

7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

 

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

de contratação mais vantajosa. 

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços para 

que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na Ata, será facultado ao fornecedor 

requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na Ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 10.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n.º 

14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.7. 

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

8.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração 

do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro de Preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos 

ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

9.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

9.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos na Lei Complementar n.º 

182/2024, sendo aplicado de forma subsidiária o Decreto Municipal n.º 2.763/2024. 

9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 

de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

9.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos 

do item 9.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

10.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

10.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista na Lei Complementar n.º 182/2024, bem como no Decreto Municipal n.º 2.763/2024; ou 

10.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

10.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 

o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

10.4.1. Por razão de interesse público; 

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

10.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos da Lei Complementar n.º 182/2024 e 

do Decreto Municipal n.º 2.763/2024. 

 

11. DAS PENALIDADES 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 

após terem assinado a Ata. 

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preço, exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 

para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

12. CONDIÇÕES GERAIS 

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência anexo ao Edital de Licitação.  

12.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração 

de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

 

Silva Jardim, 05 de janeiro de 2026. 
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______________________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM 

PRESIDENTE 

 

 

______________________________________________ 

SAQUAREMA NOTÍCIAS LTDA – ME 

DETENTORA DA ATA  
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